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Resumo


Este trabalho relata uma experiência que buscou entender a realidade das famílias em uma região tipicamente colonial e de agricultura familiar e os possíveis impactos da composição familiar nas Unidades de Produção Agrícolas –UPAs e no desenvolvimento da região do Chapadão em Jaguari no Estado do Rio Grande do Sul, a metodologia utilizada para este trabalho consistiu em 3 etapas: a primeira que foi a busca de dados secundários em documentos oficiais, dados do IBGE, da FEE/RS, de publicações técnicas e científicas sobre a cidade de Jaguari e mais especificamente da região do Chapadão. A segunda etapa consistiu da busca de dados primários através de uma entrevista semi estruturada com um respondente qualificado, uma pessoa que tivesse no seu perfil o conhecimento da realidade local, vivência e experiência nas atividades agrícolas e interesse em participar da atividade de coleta dos dados, nesta etapa também foi feita a aplicação de 3 questionários com famílias do Chapadão, nesta ferramenta, perguntava-se sobre a realidade da família, da produção agrícola e de projetos futuros. Na terceira etapa, foi feita a estruturação dos dados e preparação do relatório final que servirá para futuras análises – diagnóstico que para Dufumier (2007) tem como objetivo encontrar condições para que se formulem as futuras ações com base numa compreensão relativamente rigorosa do desenvolvimento agrícola que se pretende empreender. Dentre os principais resultados encontrados ressalta-se uma diminuição expressiva no número de habitantes na zona rural de Jaguari de 1990 a 2008. nas famílias investigadas, além dessa redução quantitativa verificou-se o envelhecimento da força de trabalho familiar. Entretanto, uma das famílias investigadas apresentava dois dados significativos, que contrastava com os dados das outras duas famílias, ela tinha duas pessoas com qualificação técnica na faixa dos 30 anos e tinha uma agroindústria para a produção de vinhos de mesa, finos e sucos em funcionamento, esta com uma boa capacidade de produção e com possibilidades de ampliação. Esse fato chama a atenção e indica que nas famílias acompanhadas, ter jovens em idade produtiva e bem qualificados pode ter influenciado diretamente na estrutura diferenciada. Desta forma, nas considerações finais sugere-se que para a elaboração de novos projetos de desenvolvimento dos sistemas agrários seria necessário a participação das pessoas de modo que isso não ficasse na mão de um único grupo político e que dessa forma, não ficasse paralisado por ter sido bandeira de outras gestões. 
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Introdução


O entendimento das características que compõem os sistemas agrários é de fundamental importância para a construção de projetos de desenvolvimento viáveis e que explorem o real potencial das localidades. Neste trabalho será apresentado o resultado de um estudo na região do Chapadão em Jaguari, município localizado na micro-região central do estado do Rio Grande do Sul, onde buscou-se avaliar o impacto da diminuição da composição familiar e o envelhecimento da população nas Unidades de Produção Agrícolas –UPAs e no desenvolvimento da região. 


Como marco teórico principal neste trabalho utilizou o texto do Dufumier (2007, p.41), onde ele afirma que: Um projeto de desenvolvimento agrícola se apresenta como um conjunto de intervenções destinadas a reorientar a evolução da agricultura de um país ou de uma região, em conformidade com os objetivos de interesse coletivo.


A metodologia utilizada para este trabalho foi dividida em 3 etapas: primeira etapa – coleta de dados secundários através de pesquisa documental e bibliográfica, segunda etapa: coleta de dados primários através de entrevista com respondente qualificado e aplicação de questionário, na terceira etapa foram feitas as análises dos dados e elaboração dos relatórios.

Na primeira etapa foram reunidos materiais de fontes secundárias que melhor esclarecessem a formação sócio - econômica, ambiental, cultural e histórica do município, para isso foram utilizados dados do censo agropecuário 2006 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, mapas encontrados nos Atlas geográficos e geológico do Rio Grande do Sul, livros sobre a formação histórica do município de Jaguari, dados sócio econômicos encontrados na Fundação de Economia e Estatística – FEE do Estado do Rio Grande do Sul, publicações em revistas científicas e nas páginas da Internet de órgãos públicos, tais como : Prefeitura Municipal de Jaguari e IBGE. Segundo Gil (1999, p.66):

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico.


Na segunda etapa, foi-se a campo em busca dos dados primários, para isso preparou-se um roteiro de entrevista que seriam aplicados com os respondentes qualificados, aqui definidos como pessoas que se destacam pela liderança, pelo conhecimento da realidade local e que podem de forma objetiva descrever o cenário em que a localidade se encontra. Após esta entrevista foram aplicados questionários específicos sobre o funcionamento das Unidades de Produção Agrícola – UPA´s. Vale a pena destacar que para a localidade de Chapadão foi entrevistado 1 respondente qualificado e preencheram o questionário 2 produtores rurais.


Coletados os dados, passou-se para a etapa de elaboração do relatório final, processando-se os dados e descrevendo os resultados encontrados. Utilizou-se para isso a preparação de tabelas, sistematização de dados por agrupamentos temáticos comuns.

2 Aspectos conceituais

2.1 Desenvolvimento rural: Algumas reflexões


O termo desenvolvimento vem sendo discutido sobre vários aspectos, existe uma percepção do desenvolvimento como uma meta a ser perseguida, e o processo de mudança passa a ser o verdadeiro ganho. No lado oposto, existem percepções que encaram o desenvolvimento como um alvo fixo e passam a considerar apenas os fins como resultados a serem considerados. Entretanto, ainda existem discussões que consideram um engano pensar em desenvolvimento, e não em revolução.


De modo a complementar essas reflexões conceituais de desenvolvimento, também se deve levar em consideração o momento histórico em que se encontra a sociedade, os conceitos éticos, morais e legais seguidos por ela, simbologias, heranças religiosas, mitos e outros aspectos que formam a personalidade humana. Por isso, ao discutir desenvolvimento deve-se levar em conta toda uma história de vida que a sociedade reuniu e não apenas indicadores estatísticos.

Para Souza (1997) Desenvolvimento estritamente econômico só pode ser, na melhor das hipóteses, um meio e jamais um fim, não sendo razoável economicizar o conceito de desenvolvimento. Ele destaca que em um plano de elevada abstração, uma formulação filosófica do desenvolvimento que deseje evitar a visão instrumental-economicista, conservadora, etnocêntrica e historicista da ideologia do desenvolvimento hegemônica poderia ser a seguinte: um movimento (sem fim – ou seja, sem estagio final ou mesmo direção concreta predeterminados ou previsíveis e que não poderá jamais ser declarado acabado – e sujeito a retrocessos) em cuja esteira uma sociedade torna-se mais justa e aceitável para seus membros. 


Com relação ao desenvolvimento rural é possível perceber nitidamente a presença de correntes que acreditam ser o meio rural o local de “atraso” e o meio urbano o local de “desenvolvimento”, desta forma a tarefa principal do agente de desenvolvimento seria tornar o meio rural com o maior número possível de características do meio urbano.


Durante muito tempo a sociedade industrial foi o modelo a ser seguido, entretanto, nem todos concordaram com essa idéia, e o contraponto passou a ser feito por grupos que defendiam a manutenção dos grupos tradicionais, das culturas locais, e dos valores ambientais e de conservação da natureza.


O trabalho de Roura e Cepeda (1999) sugerem o conceito de desenvolvimento rural tem oscilado entre a idéia de aumentar a produção (no extremo, a qualquer custo) e a idéia de melhorar a qualidade de vida da população envolvida (no extremo também, a qualquer custo para a sociedade). O conceito de desenvolvimento sustentável aparece como uma visão integradora do conceito de desenvolvimento rural.

A idéia de sustentabilidade é central na análise custo benefício dos projetos de desenvolvimento. Um projeto só é bom si é sustentável tanto econômica, como financeira, ambiental e temporalmente. O desafio é desenhar e avaliar projetos com estas características. (ROURA e CEPEDA, 1999, P. 19)

2.2 Projetos de desenvolvimento em sistemas agrários


A elaboração de projetos de desenvolvimento em sistemas agrários se constitui em uma experiência de planejamento, que deve ser capaz de mobilizar recursos que reflitam em uma melhoria do objeto planejado. Entretanto, ainda é pouco difundido o hábito de formalizar os planejamentos em documentos capazes de traduzir as etapas e as estratégias para operacionalização das ações, com indicadores para monitoramento e avaliação baseados em diagnósticos bem sustentados.

Desta forma, é bem provável que as pessoas façam planejamentos, elaborem projetos, mas na prática, poucos organizem estes projetos em documentos fundamentados, com diagnósticos e metodologias específicas, ficam apenas no projeto informal. Entretanto, quando se buscam recursos externos, em bancos, agencias de fomento, em organizações públicas, privadas, ou do terceiro setor, garantias são solicitadas, e uma delas é a preparação de um documento que especifique todas as etapas que foram utilizadas para montar o projeto.

Para Dufumier (2007) os projetos de desenvolvimento agrícola são concebidos para atingirem objetivos formulados em nome do interesse geral. Para o autor é necessária a participação dos camponeses na formulação de projetos, mas isso não deve servir de pretexto para o afastamento dos especialistas, pois, estes teriam a vantagem de não tomar parte diretamente das contradições internas.


Uma das ferramentas para facilitar o processo de conceitualização, desenho, execução e avaliação de projetos é o Marco lógico. Seu propósito é montar uma estrutura ao processo de planificação e comunicar informações essenciais relativas ao projeto.


Dentre suas vantagens estão: 

1) aporta uma terminologia uniforme que facilita a comunicação e que serve para reduzir ambigüidades; 

2) aporta um formato para chegar a acordos precisos acerca dos objetivos, metas e riscos do projeto que competem ao Banco, ao prestador e ao executor; 

3) resume um temário analítico comum que pode utilizar o prestador, os consultores e a equipe de projetos;

4) enfoca o trabalho técnico nos aspectos críticos;

5) resume informações para organizar e preparar em forma lógica o plano de execução do projeto; 

6) resume a informação necessária para a execução, monitoramento e avaliação do projeto; e

7) proporciona uma estrutura para expressar, en un so quadro, a informação mais importante sobre um projeto.

2.3 O diagnóstico na preparação de projetos de desenvolvimento em sistemas agrários


A gestão de projetos de desenvolvimento em sistemas agrários levanta a problemática da complexidade do sistema, onde a realidade de cada um dos fatores que interferem no sistema aumenta as incertezas e limita a racionalidade dos agentes que estão desenvolvendo a tarefa de preparar os projetos de desenvolvimento.

A evolução de cada tipo de produtor e de cada sistema de produção é determinada por um conjunto complexo de fatores ecológicos, técnicos, sociais e econômicos que se relacionam entre si. As necessidades da sociedade podem impor mudanças a cada um desses fatores. Pode ser necessário, por exemplo, aumentar a produção ou a produtividade de algumas atividades agropecuárias ou limitar os gastos governamentais ou, ainda, diminuir a emissão de poluentes. Essas mesmas necessidades podem induzir alterações nos preços dos produtos (tanto agrícolas quanto industriais), acarretando conseqüências diferentes para cada tipo de sistema de produção e de produtor. A permanência ou o desaparecimento de um determinado tipo de produtor depende da sua capacidade de se adaptar às mudanças, ou seja, em última instância, de seus resultados econômicos. São essa complexidade, essa história e essa diferenciação que cabe entender. (GARCIA FILHO, 1999, P. 9)


Nesta tentativa de elaborar projetos capazes de alcançar resultados positivos diante deste elevado grau de complexidade, que se percebe a necessidade de se conhecer bem a realidade antes de se propor um projeto de desenvolvimento rural, e é nesta perspectiva que se destaca a importância do diagnóstico.


Para Dufumier (2007) o objetivo da análise diagnóstico é encontrar condições para que se formulem as futuras ações com base numa compreensão relativamente rigorosa do desenvolvimento agrícola que se pretende empreender. O autor destaca ainda que

A análise diagnóstico das realidades agrárias tem por objetivo principal identificar e classificar hierarquicamente os elementos de toda natureza (agroecológicos, técnicos, sócio econômicos) que condicionam a evolução dos sistemas de produção e compreender como eles interferem concretamente nas transformações da agricultura. (DUFUMIER, 2007, P. 59)


Segundo Garcia Filho (1999) O diagnóstico deve ser rápido e operacional, para que tenha aplicabilidade no desenvolvimento rural. Mas deve também, ter rigor científico, não apenas descrevendo a realidade, mas sobretudo, explicando-a. O autor propõe os seguintes pontos que devem ser observados no diagnóstico

a) fazer um levantamento das situações ecológica e sócio-econômica dos agricultores;

b) identificar e caracterizar os principais tipos de produtores (familiares, patronais, etc.) e os principais agentes envolvidos no desenvolvimento rural (comércio, empresas de integração, bancos, agroindústrias, poder público, etc.);

c) identificar e caracterizar os principais sistemas de produção adotados por esses diferentes produtores, as suas práticas técnicas, sociais e econômicas e os seus principais problemas;

d) caracterizar o desenvolvimento rural em curso, isto é, as tendências de evolução da agricultura na região;

e) identificar, explicar e hierarquizar os principais elementos - ecológicos, sócio-econômicos, técnicos, políticos, etc. - que determinam essa evolução; 

f) realizar previsões sobre a evolução da realidade agrária; 

g) sugerir políticas, programas e projetos de desenvolvimento e ordenar as ações prioritárias;

h) sugerir indicadores de avaliação dos projetos e dos programas.

3 Apresentação e análise dos dados

3.1 Caracterização do Município de Jaguari


A etapa inicial deste trabalho foi a reunião dos dados secundários que ajudariam a descrever o município nas suas diversas dimensões foram consultados dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, pela Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul, Prefeitura Municipal de Jaguari, Atlas geográfico, entre outras fontes de checagem de dados.

Para iniciar a descrição do município é importante conhecer alguns dados históricos. O nome da cidade Jaguari vem do Tupi que significa “Rio do Jaguar” e foi ocupado inicialmente por Índios guaranis: até o século XVII. Em 1871 é assinado o Decreto de criação de uma colônia agrícola para nacionais e estrangeiros as margens do rio Jaguari. No ano de 1887: instalaram-se no município alguns imigrantes italianos (78 lotes de 25 ha cada). Em 1889: criada a colônia de Jaguari. Iniciou-se com imigrantes italianos, após vieram os poloneses, húngaros, alemães, e outros. Em 16 de agosto de 1920 o município de Jaguari foi efetivamente  emancipado pelo decreto n°2.627

Hoje o município tem uma área de 673 Km², e é formado por 4 distritos: Sede, Santo Izidro, Ijucapirama, Taquarichim. O rio Jaguari é o principal curso d’água do município. Possui afluentes como: o Pessegueiro, Cambará, Tunas, Caracol, Taquarichim, Pinheiro, Jaguarizinho e Piquiri. 

Com uma população total de 11799 (IBGE, 2008). A população economicamente ativa se distribui em 50% no setor primário, 07% no setor secundário e 43% no setor terciário. Apresenta um IDH de 0,795 (PNUD, 2000). De acordo com o IBGE (2008) existem 1721 pessoas matriculadas no ensino fundamental, 465 no ensino médio, 150 docentes de ensino fundamental e 40 docentes do ensino médio. Na área da saúde e Serviços de Saúde existem 09 estabelecimentos de saúde, 7 estabelecimentos de saúde SUS, 48 leitos para internação

Quadro 1: População de Jaguari - Habitantes

	POPULAÇÃO
	1990
	1995
	2000
	2002
	2004
	2006
	2008

	- Urbana
	6.095
	6.424
	6.623
	6.576
	6.525
	6.462
	6.956

	- Rural
	6.684
	6.315
	5.865
	5.677
	5.489
	5.298
	4.843

	- Total
	12.779
	12.739
	12.488
	12.253
	12.014
	11.760
	11.799


Fonte: IBGE (2010)


Os dados do Quadro 1 apresentam uma expressiva diminuição no número de habitantes na zona rural de Jaguari, onde em 1990 haviam 6684 habitantes e nos dados de 2008 foram contados 4843 habitantes, fator que tem forte interferência na dinâmica do município, também percebe-se uma redução de quase 1000 habitantes na população total entre 1990 e 2008.

Na geografia da região, percebe-se que os principais solos encontrados em Jaguari são: Argissolo vermelho distrófico arênico na região de Taquarichim, Argissolo Bruno acinzentado, Planossolo Háptico Eutrófico Arênico na região de Santo Izidro – culturas de arroz irrigado, Neossolo e Chernossolo.

O solo da Região apresenta uma fertilidade mediana, característica da unidade de mapeamento (solo São Pedro) e algumas características químicas que influem diretamente na produtividade. Entre elas se destaca a toxidez de alumínio e PH baixo, limitando a produtividade e o aproveitamento dos fertilizantes utilizados.

Com relação ao clima, predomina o temperado com máximas 38°C e mínimas de 3°C. A média do regime pulviométrico dos últimos anos se situa nos 1.800 mm/ano. (Corsan), os meses de geadas costumam ser em junho, julho e agosto.


Nos aspectos econômicos pode-se observar que:

Quadro 2: Valor adicionado do município de Jaguari

	Indicadores
	R$
	%

	Valor adicionado na agropecuária
	35.028.000
	34,80

	Valor adicionado na indústria
	11.764.000
	11,69

	Valor adicionado no serviço
	53.849.000
	53,51

	Valor adicionado bruto total
	100.641.000
	100,00


Fonte: FEE (2006)


Estes dados demonstram como se comporta a economia no município e pode-se observar que o componente serviço aparece como o item mais representativo em termos percentuais com 53,51%, aqui cabe ressaltar que o setor de serviços tem recebido a influência da instalação de uma usina hidrelétrica, e da comercialização de produtos agropecuários, principalmente insumos, implementos e produtos da agroindústria local. Seguido pela agropecuária com 34,80%.


A industria na cidade de Jaguari ainda aparece em terceiro plano, mas alguns projetos podem dinamizar este setor no futuro próximo, estão sendo estabelecidas agroindústrias para o processamento da cana de açúcar e existe uma tentativa de legalização dos alambiques informais, além disso, foi visualizado também uma tentativa de ampliação e melhoria de vinícolas e cantinas da região. A instalação dos laboratórios do Instituto Federal de Educação – Farroupilha, certamente influenciarão positivamente nos resultados destas agroindústrias.


No setor de serviços, destaca-se o turismo, a cidade conta com balneários, rotas turísticas elaboradas, construções históricas e diversos outros atrativos, entretanto, o turismo ainda não despontou como atividade importante, capaz de se auto sustentar. Os entrevistados indicam que as possíveis causas do turismo ainda ser incipiente em Jaguari é o fato da infra-estrutura não ser adequada, onde as rotas estão com estradas esburacadas e em algumas épocas do ano ficam intransitáveis. Outro fator levantado foi a falta de capital para investimento em divulgação, instalação e manutenção dos equipamentos turísticos, tanto pelo poder público, como pela iniciativa privada local.


No setor da agropecuária, percebe-se que grande parte dos estabelecimentos no município são de pequeno e médio porte, entretanto, chama a atenção o fato de 465 estabelecimentos terem menos de 10 hectares. Este número precisa ser melhor investigado, entretanto, podem ser levantadas algumas hipóteses, a dificuldade de acesso a terra devido ao empobrecimento, a divisão das antigas propriedades por motivo de herança, ou o aparecimento de propriedades com fins recreativos como chácaras e pequenas propriedades voltadas principalmente ao lazer.


No lado oposto, 6 estabelecimentos tem entre 500 hectares e 1000 hectares, a possível explicação para isso esta no fato que o município de Jaguari possui na sua história uma região que foi explorada pelos estancieiros, esta área com características propicias a criação de gado não foram usadas pela colonização do período imperial, que utilizou basicamente terras devolutas e as áreas mais acidentadas, principalmente no alto das serras.

Quadro 3: Distribuição dos estabelecimentos por área

	Extratos de Área - (ha)
	No. Estabelecimentos

	
	1996
	2006

	Até menos de 5 hectares
	126
	239

	5 a menos de 10 hectares
	181
	226

	10 a menos de 20 hectares
	367
	360

	20 a menos de 50 hectares
	539
	503

	50 a menos de 100 hectares
	191
	159

	100 a menos de 200 hectares
	72
	55

	200 a menos de 500 hectares
	24
	30

	500 a menos de 1.000 hectares
	4
	6

	1.000 a menos de 2.500 hectares
	2
	0

	Produtor sem área
	0
	1

	TOTAL
	1.506
	1.579


Fonte: IBGE – Censo Agropecuário 2006


Chama a atenção o fato de que apesar da redução do número de habitantes na zona rural de Jaguari, ver quadro 1, o número de propriedades aumentou, passando de 1506 em 1996 para 1579 em 2006, aumentaram também o número de propriedades com até 10 hectares, este fato merece um estudo mais aprofundado, pois este aumento dos minifundios pode significar uma readequação da quantidade de terra pela capacidade de exploração da terra pela família, ou um aumento de propriedades para lazer, como sítios e granjas. 


Ainda utilizando os dados do censo agropecuário é possível observar no quadro 4 a importância econômica das culturas temporárias e das pastagens na distribuição das atividades nas áreas. Um fenômeno observado in loco foi a presença do plantio do fumo em algumas regiões, em especial na Fontana Freda e Linha 7, no depoimento dos entrevistados, percebeu-se que o rendimento do fumo esta sendo um atrativo atualmente, e que regiões anteriormente sem alternativas viáveis apostam nesta cultura como uma opção a ser considerada.

Quadro 4: Distribuição das atividades por área

	
	Ano Base 1995/6 e 2006

	ATIVIDADES
	Área (Ha)
	Participação (%)
	Nº. Propriedades

	
	1995/6
	2006
	1995/6
	2006
	1995/6
	2006

	Lavouras permanentes
	260
	281
	0,44
	0,56
	426
	151

	Lavouras temporárias
	10.685
	12.987
	17,89
	25,44
	1.332
	1.335

	Lavouras em descanso
	708
	565
	1,19
	1,11
	94
	0

	Pastagem natural
	35.649
	28.186
	59,69
	55,22
	1.380
	1.238

	Pastagem plantada
	1.239
	699
	2,07
	1,37
	225
	87

	Mata natural
	7.133
	4.835
	11,94
	9,47
	1.222
	780

	Mata plantada
	928
	485
	1,55
	0,95
	878
	227

	Produtivas e não utilizadas
	115
	145
	0,19
	0,28
	43
	12

	Terras inaproveitáveis
	3.010
	2.860
	5,04
	5,60
	1.424
	358

	Total
	59.727
	51.043
	100,00
	100,00
	1.506
	1.579


Fonte: IBGE (2006)

Vale a pena destacar que o cultivo do fumo tem sido considerado uma cultura que traz sérios danos a saúde dos produtores, e que apesar das tentativas de minimizar os efeitos nocivos com o uso de equipamentos de proteção individual – EPI´s e pelo controle do uso de agrotóxicos, ainda se percebe uma exposição desnecessária das pessoas aos riscos desta cultura, ainda são muitos os relatos das jornadas excessivas de trabalho para vencer os prazos, o uso dos vasilhames de agrotóxicos para armazenamento de outros produtos, inclusive para consumo animal e humano, não uso dos equipamentos de forma adequada.

Com relação a cultura da uva, os agricultores tem conseguido manter um bom nível de desempenho, entretanto, a profissionalização do setor e as exigências do mercado tem obrigado o ajuste de algumas técnicas. Sendo que algumas delas exigem a substituição dos parreirais tradicionais por variedades mais produtivas e mais interessantes para o mercado consumidor, também observa-se que a cooperativa absorve a produção local e tem tido um papel importante desde a sua fundação a mais de 70 anos, quando na década de 30 surgiu para servir de entreposto para a comercialização da produção local de uva. Também verifica-se que alguns produtores estão montando cantinas próprias, com características de produção voltada para as exigências do mercado mas sem abandonar as técnicas tradicionais. 

3.2 Dados das entrevistas e questionários


Na segunda etapa foi realizada uma entrevista semi estruturada com um respondente qualificado, que deveria ter como perfil, o conhecimento da realidade do local, saber da história e ter o interesse de participar da entrevista.


Para a aplicação dos questionários foram escolhidas três famílias com características distintas e que pudessem ajudar a entender a realidade do local de pesquisa, os questionários tinham informações da família, da produção do estabelecimento rural e sobre possíveis investimentos e planejamentos da família. No intuito de manter a privacidade dos participantes da pesquisa, optou-se por não revelar nomes e sim utilizar um código para identificação dos dados, onde a família 1 – têm o código Isabel, a família 2 – Bordô e a família 3 – Goethe. Ressalta-se que estes códigos equivalem as variedades de uvas mais plantadas na região estudada.


No quadro 5 observa-se características diferentes nas famílias pesquisadas, a família 1(Isabel) tem 3 membros na faixa etária que vai dos 20 aos 49 anos, uma idade de maturidade produtiva para os trabalhos na agricultura, o que pode significar uma melhor distribuição das atividades na propriedade, dos outros membros que compõem a família um esta na faixa dos 10 a 14 anos e o outro acima dos 70 anos. Com relação ao nível de escolaridade apenas 1 completou o segundo grau.

Quadro 5: Distribuição do núcleo familiar por sexo

	
	Núcleo familiar


	Sexo

	
	
	Masculino
	Feminino

	Família 1 (Isabel)
	5
	3
	2

	Família 2 (Bordô)
	4
	3
	1

	Família 3 (Goethe)
	6
	3
	3


Fonte: pesquisa de campo (2009)

Quadro 6: Distribuição do núcleo familiar por faixa etária

	
	Faixa etária (anos) *

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J
	K
	L
	M
	N
	O

	Família 1 (Isabel)
	
	
	1
	
	1
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	
	1

	Família 2 (Bordô)
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	
	1
	
	
	1
	

	Família 3 (Goethe)
	
	1
	1
	
	
	
	
	1
	1
	
	1
	
	
	1
	


Fonte: pesquisa de campo (2009)

* A de 0 a 4 anos, B de 5 a 9 anos, C de 10 a 14 anos, D de 15 a 19 anos, E de 20 a 24 anos, F de 25 a 29 anos, G de 30 a 34 anos, H de 35 a 39 anos, I de 40 a 44 anos, J de 45 a 49 anos, K de 50 a 54 anos, L de 55 a 59 anos, M de 60 a 64 anos, N de 65 a 69 anos, O acima de 70 anos

Analisando a família 2(Bordô) pode se observar que apesar de menor que a família 1, ela tem 3 pessoas numa faixa etária produtiva e 1 uma entrando na terceira idade, mas que ainda pode assumir tarefas na propriedade. Com relação ao nível de escolaridade 2 terminaram o segundo grau e os outros dois membros terminaram o primeiro grau.


Com relação a família 3 (Goethe) os membros são distribuídos da seguinte forma, 2 com menos de 14 anos, 3 numa faixa etária de 35 a 54 anos e 1 na faixa etária de 65 a 69 anos. No assunto escolaridade, apenas 1 completou o primeiro grau e os outros 5 tem o primeiro grau incompleto.Quadro 7: Distribuição do núcleo familiar por escolaridade

Quadro 7: Distribuição do núcleo familiar por escolaridade

	
	Escolaridade **

	
	Ens. Fund.

Incompleto
	Ens. Fund.

Completo
	Ens. Méd.

Incompleto
	Ens. Méd.

Completo
	Ens. Sup.

Incompleto
	Ens. Sup.

Completo

	Família 1 (Isabel)
	1
	1
	2
	1
	0
	0

	Família 2 (Bordô)
	
	2
	0
	2
	0
	0

	Família 3 (Goethe)
	5
	1
	0
	0
	0
	0


Fonte: pesquisa de campo (2009)

** 1 Ensino fundamental incompleto, 2 Ensino fundamental completo, 3 Ensino médio incompleto, 4 Ensino médio completo, 5 ensino superior completo, 6 ensino superior incompleto.


Todas as famílias moram no imóvel rural que é próprio, todas têm acesso a rede elétrica, possuem celular, a água vem de poço artesiano. Com relação ao acesso a crédito, todas as famílias disseram utilizar o crédito disponibilizado pelo governo federal e apenas uma disse que também utilizava o crédito fornecido pela firma, no caso, uma fumageira.


Duas das famílias disseram não ter assistência técnica, apenas uma disse que esporadicamente recebia assistência técnica agronômica. A cultura principal destas famílias é a Uva, a família 1 (Isabel) declarou ter 3ha de parreiras, a família 2 (Bordô) declarou ter 7ha e a família 3 (Goethe) disse ter 2, 5ha.

É importante destacar também que a família 2 (Bordô) esta entrando na produção de fumo, e eles justificam essa idéia pela necessidade de aproveitar uma oportunidade de ganho que esta acontecendo no momento e reinvestir na vinícola, pois, segundo eles é essa a meta principal. 


Nas 3 famílias a criação de animais ficou em plano secundário, com a criação de aves, porcos, ovelhas e vacas apenas para auto-consumo. Com relação ao processamento da produção a família 1 (Isabel) e 3 (Goethe) afirmam produzir geléias, compotas e sucos apenas para o consumo. Enquanto que a família 2 (Bordô) tem estruturada uma pequena agroindústria para o beneficiamento da uva de acordo com o quadro 8 abaixo.

O quadro 8 apresenta uma realidade de beneficiamento da produção pela família 2 (Bordô), que passa a encarar o risco da aquisição de equipamentos, e da entrada num mercado competitivo e começa a ter ganhos sobre essa ação empreendedora. No quadro número 4 que caracteriza a família nota-se que ela é a menor, mas por outro lado é aquela que tem o maior número relativo em idade produtiva, também tem como destaque a formação profissional. Os dois filhos que estão na faixa dos 30 anos têm formação técnica e estão tendo a oportunidade de colocar em prática os conceitos aprendidos. 

Quadro 8: Produção da família 2 (Bordô)

	PRODUTO
	QUANTIDADE ANUAL COMERCIALIZADA

	Vinho
	35 mil litros

	Vinhos finos 
	3000 litros

	Suco de uva
	1000 litros

	Espumante
	500 litros

	Grapa
	200 litros

	Cooler
	2000 litros

	Cachaça envelhecida
	1000 litros


Fonte: Pesquisa de campo (2009)


Dentre as famílias visitadas também chamou a atenção, o interesse dos integrantes da família 2 (Bordô) em apresentar seu local de produção, ou “cantina”, para os visitantes, pessoas que ao conhecer o processo produtivo, tem a oportunidade de comprar os produtos, uma espécie de estratégia de apoio ao turismo, mas com forte impacto na venda e divulgação dos produtos. 

3.3 Síntese da análise realizada


O município de Jaguari, mais especificamente a região do Chapadão, tem características bem interessantes e que se bem aproveitadas podem ter um impacto positivo no desenvolvimento local. O diagnóstico aqui apresentado é um retrato de uma situação e pode representar um incentivo a novos estudos e ao aprofundamento em alguns itens percebidos. 

Em um diagnóstico, geralmente se espera a identificação de problemas e oportunidades que devem ser observados na elaboração dos projetos de desenvolvimento. Para o caso específico do Chapadão em Jaguari, existe uma forte característica de agricultura familiar, eles com a força de trabalho das pessoas que compõem o núcleo familiar conseguem produzir e atender as suas necessidades, entretanto, as famílias estão cada vez menores, e a força de trabalho esta envelhecendo, então um dos pontos verificados no diagnóstico é a diminuição e envelhecimento da força de trabalho nas famílias.

Os dados encontrados no IBGE chamam a atenção quando observa-se que a quantidade de habitantes na zona rural e diminuiu muito de 1990 até 2008, e por outro lado o número de propriedades aumentou. Destacando-se o aumento de propriedades menores que 10 hectares, para explicar este fato outros estudos serão necessários, mas imagina-se que este fenômeno esteja acontecendo pela reorganização das propriedades pelo tamanho das famílias, e pela possível instalação de pequenas propriedades voltadas para o lazer como sítios e granjas.

Outro fator identificado é que a propriedade da família 2 (Bordô), identificada como a mais estruturada das 3 famílias investigadas, tem o menor número de integrantes, apenas 4 pessoas, entretanto, tem um número maior de integrantes qualificados, 2 pessoas com o nível médio completo. Sendo que estas duas estão na faixa dos 30 anos.

Seria precipitado relacionar qualificação técnica das pessoas com a melhor estrutura de produção da propriedade, pois, vários outros fatores podem influenciar esta questão, mas vale a pena ressaltar que esse fenômeno apareceu, e deverá ser estudada com mais profundidade em futuros trabalhos.

A questão do turismo, que geralmente aparece nos programas de desenvolvimento local, não alcançou ainda os patamares desejados, percebe-se que houve um projeto inicial que mapeou os pontos turísticos, qualificou serviços, mas não houve uma resposta, este ponto também mereceria um estudo adequado, para que sejam identificadas as verdadeiras causas do turismo ainda ser pouco explorado na cidade. No Chapadão, as famílias atribuem as dificuldades do poder público em manter a infra-estrutura e divulgação como um dos pontos que impedem o desenvolvimento do turismo.

4) Considerações finais


Diante dos dados apresentados pode-se observar que a realidade atual da região do Chapadão não é das mais graves com relação a pobreza rural, as famílias conseguem manter uma qualidade de vida e adquirir alguns bens de consumo. Entretanto, há um potencial na região que pode oferecer mais ganhos financeiros para as famílias, este caminho ao que parece já esta sendo trilhado pela família 2 (Bordô).


Os desafios que se apresentam no Chapadão parecem estar intimamente relacionados com as limitações de trabalho nas famílias, pois, estas sem ter força de trabalho em casa, têm que contratar mão de obra externa, mas segundo eles, é cara, sem qualificação e difícil de encontrar.


Um possível objetivo para futuros projetos de desenvolvimento na região podem ser aqueles que criem atividades atrativas e rentáveis para os jovens no próprio município, pois, a retenção destes jovens pode ser decisiva para que outros projetos de desenvolvimento tenham sucesso, já que estes podem ser mais abertos a experimentação.


As etapas de elaboração dos projetos de desenvolvimento podem utilizar destes dados iniciais, para embasar todos os pontos que compõem o marco lógico de um projeto que vise alcançar resultados para a região. Neste ponto, também deve-se estimular que a participação das pessoas transcorra o mais isenta possível de interesses políticos e que haja uma sensibilização para que exista uma continuidade mesmo com a mudança de lideranças políticas.
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